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4.1.4. LPCO
Informar o(s) número(s) dos LPCO que deve(m) ser vinculado(s) à Duimp. A

inclusão de LPCO é feita pelo botão "incluir LPCO", que mostrará a relação de L P CO
deferidos para o produto e CNPJ do importador. Deverão ser incluídos todos os LPCO
requeridos para o item.

4.1.5. Dados da Mercadoria
4.1.5.1. Aplicação
Destino da mercadoria: consumo, incorporação ao ativo fixo, industrialização,

revenda ou outro.
4.1.5.2. Condição da Mercadoria
Assinalar o indicativo adequado à condição da mercadoria objeto do item: nova

ou usada.
4.1.5.3. Quantidade na unidade estatística
Quantidade da mercadoria expressa na unidade de medida estatística. A

unidade de medida estatística na qual deve ser preenchida a quantidade é informada pelo
sistema.

4.1.5.4. Peso líquido
Peso líquido das mercadorias do item, expresso em quilograma e fração de 5

(cinco) casas decimais.
4.1.5.5. Unidade comercializada
Unidade de medida utilizada na comercialização da mercadoria, conforme

fatura comercial.
4.1.5.6. Quantidade na unidade comercializada
Número de unidades da mercadoria, na unidade de medida comercializada.
4.1.5.7. Moeda Negociada
Moeda em que é expresso o valor da mercadoria na fatura comercial.
4.1.5.8. Valor Unitário na Condição de Venda
Valor da mercadoria por unidade comercializada e na moeda negociada,

conforme fatura comercial.
4.1.6. Informações Complementares
4.1.6.1. Atributos da Mercadoria
A Duimp, em decorrência da NCM, poderá apresentar atributos a serem

preenchidos pelo importador. Exemplos de atributos que podem ser apresentados para
preenchimento na Duimp: número do chassi e número de série.

4.1.6.2. Descrição complementar
O importador poderá complementar a descrição do produto preenchida no

Catálogo de Produtos com informações específicas da mercadoria que está sendo
importada.

4.1.7. Documentos e Declarações vinculados
4.1.7.1. Certificado Mercosul
Identificação do tipo de certificado, CCPTC ou CCROM, e o respectivo número.

Esse campo só será exibido para importações procedentes de país integrante do
Mercosul.

4.1.7.2. Declarações Vinculadas
Identificação do tipo e número do documento de despacho aduaneiro anterior

- DI, DE, DUE ou Duimp - que justifica o tratamento requerido no despacho atual.
4.1.8. Condição de Venda da Mercadoria
Este bloco de informações compreende o método de valoração, condição de

venda, valor na condição de venda na moeda negociada, valor na condição de venda em
reais, frete internacional do item e seguro do item. O importador deverá preencher apenas
os campos relativos ao "Método de Valoração" e "Condição de Venda"; os demais campos
são calculados pelo sistema com base nas informações constantes nos "dados da Carga" e
nos "dados da Mercadoria".

4.1.8.1. Método de Valoração
Método utilizado para valoração da mercadoria, observado o disposto no AVA-

GATT, internalizado pelo Decreto nº 92.930, de 16 de julho de 1986. Deverá ser
selecionado um dos métodos constantes na tabela "Método de Valoração", administrada
pela RFB.

4.1.8.2. Condição de Venda
Cláusula contratual que define as obrigações e direitos do comprador e do

vendedor, em um contrato internacional de compra e venda de mercadoria, de acordo
com a tabela INCOTERMS, administrada pela SECEX. Este campo só fica disponível para
preenchimento caso informado o Método 1 de Valoração (Valor da transação).

4.1.8.3. Acréscimos
Valores a serem adicionados ao preço efetivamente pago ou a pagar, para

composição do valor aduaneiro, conforme art. 8º do AVA-GATT. Este campo só fica
disponível para preenchimento caso informado o Método 1 de Valoração (Valor da
transação).

4.1.8.4. Deduções
Valores a serem excluídos do preço efetivamente pago ou a pagar, para

composição do valor aduaneiro, conforme art. 8º do AVA-GATT. Este campo só fica
disponível para preenchimento caso informado o Método 1 de Valoração (Valor da
transação).

4.1.9. Dados Cambiais
4.1.9.1. Cobertura Cambial
Informar se há ou não cobertura cambial. Para as importações com cobertura,

deverá ser selecionada a opção correspondente ao prazo para fechamento do câmbio em
dias.

No caso de seleção de prazo para fechamento de câmbio de mais de 360 dias,
o importador deverá selecionar a Instituição Financiadora, preencher o valor do ROF e o
número do Registro de Operação Financeira (ROF/Bacen).

4.1.9.2. Motivo Importação sem cobertura
Selecionar o motivo conforme Tabela de motivos de importação sem cobertura.

Este campo só é exibido caso selecionada a opção "sem cobertura cambial".
4.2. Tributos
4.2.1. Valor da Mercadoria
O sistema apresenta o "Valor das Mercadorias no Local de Embarque" e o

"Valor Aduaneiro do item", ambos calculados com base nos valores constantes nos "dados
da Mercadoria".

4.2.2. Tributação
4.2.2.1. Fundamento Legal
Selecionar o fundamento legal que embasa o tratamento tributário pleiteado

para cada tributo. Pode ser selecionado mais de um fundamento para o mesmo tributo.
Assim, por exemplo, poderá ser selecionado um fundamento legal de suspensão e um de
redução para o IPI.

4.2.2.2. Atributos Adicionais do tratamento tributário
Conforme o fundamento legal selecionado, poderá ser apresentado um atributo

adicional necessário para cálculo dos tributos, como, por exemplo, o número e a descrição
do Ex tarifário do Imposto de Importação, exceção da tarifa da TEC vigente para o Imposto
de Importação no qual se enquadra a mercadoria importada, e a quantidade na unidade de
medida da alíquota específica.

4.2.3. Tributos calculados
Este bloco de informações é preenchido automaticamente pelo sistema com as

informações necessárias para o cálculo do tributo e os respectivos valores calculados.
Dentre as informações desse bloco, estão: fundamento legal, base de cálculo, tipo de
alíquota (ad valorem ou alíquota específica), percentual (alíquota ad valorem), valor da
alíquota específica na unidade de medida, quantidade na unidade de medida (alíquota
específica), percentual de redução, valor calculado, valor devido, valor a recolher, valor
suspenso, valor reduzido.

4.2.4. Direitos Antidumping e medidas compensatórias
As informações referentes às medidas de defesa comercial só aparecem no

caso de a NCM e o país de origem declarados estarem sujeitos a medidas de defesa
comercial, seja na forma de direitos antidumping ou de medidas compensatórias. Poderão
ser apresentados atributos adicionais para preenchimento se necessário ao cálculo do valor
das medidas de defesa comercial, tais como Grupo Operador Estrangeiro e quantidade na
unidade de medida da alíquota, caso a medida de defesa comercial tenha sido estabelecida
com alíquota específica.

5. Resumo
Contém a relação das adições da Duimp e respectivos itens, conforme

determinado no §2º do art. 13 desta Instrução Normativa; a totalização do valor das
mercadorias da Duimp no local de embarque (VMLE), em dólar e em real; o valor total dos
tributos calculados pela Duimp, que é o somatório dos valores dos tributos calculados para
cada item; além das informações para pagamento dos tributos. Nesta parte da Duimp, o
importador precisa preencher somente o código do tributo a ser pago e o respectivo valor.
A conta na qual os valores serão debitados é a conta cadastrada no módulo Pagamento
Centralizado do Comércio Exterior (PCCE) do Portal Único de Comércio Exterior em
primeiro lugar na ordem de prioridade. Caso a referida conta não possua saldo, o sistema
efetuará o débito em outra conta ativa cadastrada, seguindo a ordem de prioridade
elencada pelo importador, até encontrar uma conta ativa com saldo para pagamento do
valor total dos tributos informados.

5.1. Banco
No módulo PCCE, informar o código do banco conforme tabela do sistema

bancário. Durante a elaboração da Duimp, será exibida a informação relativa à conta
cadastrada em primeiro lugar na ordem de prioridade. Após o registro, o sistema passará
a exibir a conta na qual o débito dos tributos foi efetivado.

5.2. Agência
No módulo PCCE, preencher o número da agência do banco informado, com

dígito verificador, à qual pertence a conta que se deseja cadastrar para débito automático
dos tributos. Durante a elaboração da Duimp, será exibida a informação relativa à conta
cadastrada em primeiro lugar na ordem de prioridade. Após o registro, o sistema passará
a exibir a conta na qual o débito dos tributos foi efetivado.

5.3. Conta
No módulo PCCE, informar número da conta que se deseja cadastrar para

débito automático dos tributos, com dígito verificador. Durante a elaboração da Duimp,
será exibida a informação relativa à conta cadastrada em primeiro lugar na ordem de
prioridade. Após o registro, o sistema passará a exibir a conta na qual o débito dos tributos
foi efetivado.

5.4. Código da Receita
Selecionar o código da receita a ser paga, conforme tabela da RFB.
5.5. Valor
Informar o valor em reais do tributo, correspondente ao código de receita

selecionado, a ser pago por meio de débito automático em conta previamente cadastrada
no módulo PCCE conforme explicitado nos itens 5.1 a 5.3.

PORTARIA CONJUNTA RFB/PGFN Nº 5.077, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2020

Altera a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 895, de 15
de maio de 2019, que dispõe sobre os
parcelamentos de que trata a Lei nº 10.522, de 19 de
julho de 2002.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL E O PROCURADOR-
GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhes conferem,
respectivamente, o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e o
art. 82 do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela
Portaria MF nº 36, de 24 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto no § 1º do art.
13 e no art. 14-F da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e no Decreto nº 10.139, de 28
de novembro de 2019, resolvem:

Art. 1º A Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 895, de 15 de maio de 2019, passa a
vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 2º ....................................................................................................................
...................................................................................................................................
Parágrafo único. Para os pedidos de parcelamento efetuados até 31 de

dezembro de 2021, os valores mínimos a que se refere o caput são de:
........................................................................................................................" (NR)
Art. 2º Ficam revogadas:
I - a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 2, de 29 de abril de 2010;
II - a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 10 de fevereiro de 2012;
III - a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 12, de 26 de novembro de 2013;
IV - a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 2, de 26 de fevereiro de 2014;
V - a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 17, de 24 de setembro de 2014;
VI - a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 13 de fevereiro de 2015;
VII - a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 2, de 23 de maio de 2016; e
VIII - a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 541, de 20 de março de 2020.
Art. 3º Esta Portaria Conjunta será publicada no Diário Oficial da União e

entrará em vigor em 1º de janeiro de 2021.

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO
Secretário Especial da Receita Federal do Brasil

RICARDO SORIANO DE ALENCAR
Procurador-Geral da Fazenda Nacional

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 1ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CUIABÁ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 139, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2020

Declara incluída no Registro Especial para
operação com papel destinado à impressão de
livros, jornais e periódicos a pessoa jurídica
que menciona.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CUIABÁ, no uso
das atribuições que lhe conferem o art. 360, inciso III, do Regimento Interno
da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284,
de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 1º da Lei nº
11.945, de 4 de junho de 2009, o disposto no art. 3º da Instrução Normativa
RFB nº 1.817, de 20 de julho de 2018, bem como o que consta no Processo
Administrativo nº 10166.754885/2020-83, declara:

Art. 1º - INCLUÍDA de ofício no Registro Especial de Papel Imune sob
o nº UP-01301/158 a pessoa jurídica GEANDRE FRANK LATORRACA, CNPJ nº
06.147.693/0001-26, em atendimento ao disposto no artigo 8º da Instrução
Normativa RFB nº 1.817/2018.

Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

OLDÉSIO SILVA ANHESINI
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